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dual/1989, com redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, 
c/c e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela 
Lei Complementar nº 110/2016.
IV – Os valores retroativos decorrentes do reconhecimento administrati-
vo do direito fi carão sobrestados para pagamento via RPV/Precatório, nos 
termos do art. 100 da Constituição Federal/1988, consoante Parecer nº 
48/2020/PROJUR-IGEPREV.
V – Havendo extinção de cota-parte de um dos benefi ciários, esta será 
revertida para o(s) pensionista(s) remanescente(s), conforme disposto 
na redação originária do art. 30, caput e §2º, da Lei Complementar nº 
39/2002.
VI – Ao valor dos proventos será aplicado o limite previsto no art. 37, inciso 
XI, da CF/88.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Igeprev/PA.

Protocolo: 621966
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ
PORTARIA PS Nº 144 DE 18 DE JANEIRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2019/158414.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso III, 25, 
25-A, inciso I, 29, 29-A e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, alterada 
pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 
110/2016, o benefício de pensão por morte, no valor de R$4.968,68 (qua-
tro mil, novecentos e sessenta e oito reais e sessenta e oito centavos), em 
favor de MARISE CONCEIÇÃO NASCIMENTO FERREIRA na condição de fi lha 
maior inválida da ex-segurada Maria Jose Nascimento Ferreira, pertencen-
te ao quadro de inativos da Secretaria de Estado de Educação- SEDUC, 
onde ocupou o cargo de Especialista em Educação, mat. nº 259209/1, 
falecida em 20/11/2018.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do óbito da ex-segurada, respeitan-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§ 8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, 
com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 620779
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ
PORTARIA PS Nº 047 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/570682.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36, 36-A, caput e 
§2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020 c/c art. 9º, §4º da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019, 
o benefício de pensão por morte, no valor de R$ 1.094,57 ( um mil, noven-
ta e quatro reais e cinquenta e sete centavos), em favor de DEISE NOBRE 
NASCIMENTO, na condição de cônjuge do ex-segurado Jose Renato Ramos 
Nascimento pertencente ao quadro de ativos da Universidade do Estado 
do Pará – UEPA, onde ocupava o cargo de Auxiliar de Serviço “C”, mat. nº 
5041287/1, falecido em 19/03/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do requerimento da interessada 
(06/08/2020) respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à 
época da retroação.
III– Ao valor dos proventos será aplicado o limite previsto no art. 37, inciso 
XI, da CF/88.
IV – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 620925
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ
PORTARIA PS Nº 0067 DE 18 DE JANEIRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/426692.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer 
técnico constante nos autos do Processo 2020/426692 e 2020/426441, fi -
cando os percentuais assim distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1 - 33,33% em favor de ENZO DOMINICK ANDRADE DOS SANTOS, na 
condição de fi lho menor, no valor de R$ 921,21 (Novecentos e vinte e um 

reais e vinte e um centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 
6º, inciso II, 14, inciso III, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A e 36 da Lei Com-
plementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 
49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G do Decre-
to-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, artigo 26 
da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado do Pará.
I.2 – 33,33%, no valor de R$ R$ 921,21 (Novecentos e vinte e um reais 
e vinte e um centavos) que fi cará sobrestado, aguardando a conclusão da 
análise do requerimento de pensão nº 2020/426441, ressalvando que, no 
caso de indeferimento, a cota será redistribuída automaticamente para os 
benefi ciários restantes.
I.3 – 33,33%, no valor de R$ R$ 921,21 (Novecentos e vinte e um reais 
e vinte e um centavos) que fi cará sobrestado, aguardando a conclusão da 
análise do requerimento de pensão nº 2020/426441, ressalvando que, no 
caso de indeferimento, a cota será redistribuída automaticamente para os 
benefi ciários restantes.
Perfazendo o total de R$ 2.763,92 (Dois mil, setecentos e sessenta e três 
reais e noventa e dois centavos), provenientes do óbito do ex-segurado 
Wilson Roberto Martel dos Santos, pertencente ao quadro de ativos da 
Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação de 
Soldado, mat. nº 6401960/1, falecido em 03/05/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respei-
tando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação 
e compensando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão do 
benefício conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, 
acrescido pela nº Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton GiusseppStival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 623416
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ
PORTARIA PS Nº 052 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/588174.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36, 36-A, caput e 
§2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020 c/c art. 9º, §4º da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019, 
o benefício de pensão por morte, no valor de R$ 1.366,06 ( um mil, tre-
zentos e sessenta e seis reais e seis centavos), em favor de ELZALENA 
RODRIGUES OLIVEIRA, na condição de companheira do ex-segurado Paulo 
Roberto Figueira da Costa, pertencente ao quadro de servidores ativos da 
Secretaria de Estado de Saúde Pública – SESPA, onde ocupava o cargo de 
Médico, mat. nº 5014190/6, falecido em 15/06/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do óbito, respeitando-se os valores, 
tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III– Ao valor dos proventos será aplicado o limite previsto no art. 37, inciso 
XI, da CF/88.
IV – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 619816
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ
PORTARIA PS Nº 113 DE 14 DE JANEIRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/742059.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36, 36-A, 
caput e §2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, altera-
da pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 
110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §4º da Emenda Constitucional Estadual 
nº 77/2019, o benefício de pensão por morte, no valor de R$ 2.276,90 ( 
dois mil, duzentos e setenta e seis reais e noventa centavos), em favor 
de MARISE SARRAF PINHO na condição de cônjuge do ex-segurado Mario 
Roberto Pinho pertencente ao quadro de ativos da Secretaria de Estado de 
Educação – SEDUC, onde ocupava o cargo de Professor Classe II, mat. nº 
489379/1, falecido em 05/05/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do requerimento da interessada 
(22/09/2020) respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à 
época da retroação.


